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Exercicio: 2015

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA. IRPF. RENDIMENTOS
ISENTOS NA DECLARACAO DE AJUSTE. MOLESTIA GRAVE.

Para‘gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de
moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria,
reforma, reserva remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser devidamente
comprovada por laudo pericial emitido por servico médico oficial da Uniao,
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios. Stmula CARF n°63.

APRESENTACAO DE NOVAS ALEGACC)ES E PROVAS NO RECURSO
VOLUNTARIO. RELATIVIZACAO DA PRECLUSAO DO DIREITO.

As alegacbes de defesa e as provas cabiveis devem ser apresentadas na
impugnagéo, precluindo o direito de o sujeito passivo fazé-lo em outro
momento processual, cabendo a relativizagdo da mesma caso 0S novos
argumentos e provas prestem-se a complementar os ja apresentados em sede
impugnatéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ricardo Chiavegatto de Lima — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes

Leite, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ana Claudia Borges de Oliveira (Conselheira convocada) e

Wilderson Botto.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 156 e ss.), interposto contra o Acordao de

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 144 e ss.) que considerou, por
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 Exercício: 2015
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. RENDIMENTOS ISENTOS NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE. MOLÉSTIA GRAVE.
 Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Súmula CARF nº63. 
 APRESENTAÇÃO DE NOVAS ALEGAÇÕES E PROVAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA PRECLUSÃO DO DIREITO.
 As alegações de defesa e as provas cabíveis devem ser apresentadas na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual, cabendo a relativização da mesma caso os novos argumentos e provas prestem-se a complementar os já apresentados em sede impugnatória.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ana Cláudia Borges de Oliveira (Conselheira convocada) e Wilderson Botto.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 156 e ss.), interposto contra o Acórdão de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 144 e ss.) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente a Impugnação da contribuinte apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 124 e ss.), lavrada pela constatação de Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas � Aluguéis e outros.
Por retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo, em sua essência, o relatório da decisão ora recorrida:
Para o sujeito passivo em epígrafe foi emitida Notificação de Lançamento do Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF (fls. 124-128). referente ao exercício 2015, ano-calendário 2014. por Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil. Após a revisão da Declaração- foi apurado saldo de imposto a pagar de RS13.135.88, mais multa de ofício e juros de mora.
O lançamento acima foi decorrente da infração:
Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas - Aluguéis e Outros.
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, pelo titular e/ou dependentes, no valor de R$ 66 444,29, ...
...
/
O sujeito passivo apresenta impugnação, na qual, em síntese, expõe os motivos de fato e de direito que seguem:
/
...
A decisão denegatória de primeira instância foi proferida com dispensa de Ementa conforme Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017.
Cientificado da decisão de primeira instância em 07/11/2019 (e-fls. 152), o sujeito passivo interpôs, em 09/12/2019 (e-fls. 156), Recurso Voluntário, repisando seus argumentos impugnatórios e anexando laudo que entende estar de acordo com os requisitos legais (e-fl.276), já que o laudo anterior fora contestado pela RFB. Pede cancelamento do lançamento. Em 26/01/2020 manifesta-se novamente (e-fl. 281) reforçando suas razões recursais já expostas.
É o relatório.

 Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas no valor de R$66.444,29.
Não há questões preliminares a serem ora apreciadas.
Em continuidade, para apreciação do direito à isenção de imposto de renda sobre rendimentos de pessoas físicas portadoras de moléstia grave, deve-se citar a legislação vigente à época dos fatos (art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, com a nova redação dada  pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 1992, e artigo 30 da Lei nº 9.250, de 1995), abaixo colacionada:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente sem serviços, e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose-múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 8.541, de 1992)  (Vide Lei 9.250, de 1995) (ora destacado)
Neste diapasão, destaquem-se as súmulas CARF nos 43 e 63, de observância obrigatória por este Colegiado:
Súmula CARF nº 43
Os proventos de aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, motivadas por acidente em serviço e os percebidos por portador de moléstia profissional ou grave, ainda que contraída após a aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, são isentos do imposto de renda.
Súmula CARF nº 63
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Portanto, para reconhecimento da isenção pleiteada, é necessária a comprovação da existência de duas condições concomitantes: (i) que os rendimentos sejam oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão e (ii) que o contribuinte seja portador de uma das patologias previstas pela legislação de regência atestado em laudo médico que cumpra os requisitos legais.
Complemente-se indicando que de acordo com o §5º art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999), a data de início da isenção é a data do laudo pericial, ou a data de diagnóstico da doença, quando indicada no laudo. In verbis: 
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial. (ora destacado)
Vejam se então os motivos ensejadores para manutenção do lançamento expostos pela Primeira Instância, através dos seguintes excertos de seu voto:
Observe-se que o conteúdo normativo do art. 6o, XIV e XXI, da Lei 7.713/88, com as alterações posteriores promovidas, é peremptório ao conceder o beneficio fiscal em favor dos aposentados, pensionistas e reformados portadores das moléstias graves explicitamente mencionadas, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é taxativo (numeras clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às situações nele enumeradas. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de isenção de forma analógica, restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. o qual. de forma irretorquível, demarca os limites interpretativos para a outorga da isenção. O rigor procede, uma vez que normas isentivas são de disposição excepcional.
Dito isso. compulsando os autos, especialmente os Laudos apresentados (fls. 09-11). verifica-se que neles está consignada, de forma peremptória, a moléstia que acomete a Sra. Cynthia Prandini: esquizofrenia paranóide. Logo. com base nisso, não faz jus à isenção, pois não integra essa enfermidade o supracitado rol das doenças passíveis de isenção. Conforme explanado, para o gozo do benefício, o Laudo deve espelhar a mesma doença enunciada na lei. Literalmente.
Neste momento recursal, traz então a interessada novo laudo (e-fl. 276), o qual pode ser apreciado com relativização de sua preclusão, com base no disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º, uma vez que visa à complementação dos argumentos e provas já expostos em sede impugnatória e a contrapor argumento de primeira instância.
No referido documento verifica-se então que a alimentanda é acometida de moléstia grave prevista em lei, indicada por CID, desde período anterior ao ano calendário do lançamento, tendo sido elaborado por médica que integra o corpo do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Dessa forma, suprida a carência probatória apontada pela fiscalização e pela DRJ, devendo portanto ser afastado o lançamento, já que os rendimentos em questão tem natureza isenta.
Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos apresentados pela contribuinte, há motivo para retificação da Decisão a quo proferida.
Dispositivo
Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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unanimidade de votos, improcedente a Impugnacdo da contribuinte apresentada diante de
Notificagdo de Lancamento (e-fls. 124 e ss.), lavrada pela constatacdo de Omissdo de
Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas — Aluguéis e outros.

Por retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢do do crédito tributario por meio
do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo, em sua esséncia, o relatorio da decisao
ora recorrida:

Para o sujeito passivo em epigrafe foi emitida Notificagdo de Lancamento do Imposto
de Renda da Pessoa Fisica - IRPF (fls. 124-128). referente ao exercicio 2015, ano-
calendario 2014. por Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil. Apés a revisdo da
Declaracdo- foi apurado saldo de imposto a pagar de RS13.135.88, mais multa de oficio
e juros de mora.

O langamento acima foi decorrente da infrag&o:
Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas - Aluguéis e Outros.

Da anélise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica, pelo titular e/ou
dependentes, no valor de R$ 66 444,29, ...

Complementac¢ido da Descri¢gdo dos Fatos

1. Fonte Pagadora: Alimentante Ennio Prandini / SPPREV: Contribuinte apresentou termo onde alega em
sintese tratar-se de percepgao de Eenséo alimenticia relativa ao seu dependente Cynthia Prandini,
portadora de |[incapacidade total laboral; informa ainda, que sua dependente tem direito i isencio
sobre os rendimentos de pensdo por ser portadora de moléstia grave; apresentou o documento
Relatério Médico emitido por profissional médico vinculado i clinica Cesame Centro Especializado

em Saude Mental, emitido em 30/11/2018, com indicagdo ...quadro psicdético cronico com sequelas
importantes dque a impossibilitam de ter convivio psicossocial adequado. e HD F20.5 €ID-10. ; de
acordo com a |legislagdo tributaria, o laudo_médico deve indicar expressamente nome da moléstia grave
coincidente com a terminologia empregada pelo Tlegislador, bem como deve ser emitido por médico
integrante dd Servico Médico oficial (servidor publico estatutdrio), inclusive devendo ser !
identificado |no_laudo médico expedido, o n°® de registro profissional no dérgao publico; contribuinte
na’u_)bapl"es_ent u laudo médico pericial com os requisitos e formalidade previstos na legislacio
tributaria.

Dispositivos |Legais: IN RFB n® 1.500, de 2014, art. 6°, paragrafo 5°, incisos III e V.

O sujeito passivo apresenta impugnacéo, na qual, em sintese, expde 0s motivos de fato e
de direito que seguem:

- O valor contestado refere-se a pens3o alimenticia paga a outro beneficiario.

CPEf & nome do beneficidrio da penséo alimenticia: O rendimento contestado refere-se a pensao
alimenticia destinada a sua filha thia Prandini CPF 274.976.268-50, portadora de doenga mental
crénica e grave, total e permanentemente incapacitante (esquizofrenia paranside), conforme laudo
apresentado Eor seu psiquiatra e professor da Fundagéo Faculdade de Medicina do Hospital das
Clinicas do Estado de Séo Paulo Dr. Ricardo Moreno, profissional reconhecido nacional e
intefnacionalmente na area da Psiquiatria, assim como pelo médico do Hospital das Clinicas Dr. Elko
Perissinotti, também professor de psiquiatria. Os medicos que emitiram os laudos sdo de renomada
experiéncia na area da Psiquiatria, sendo que ambos possuem vinculo com o Instituto de Psic'uialria do
Hospital das Clinicas e sdo altamente especializados, ndo cabendo ser questionada a legitimidade dos
laudos por eles apresentados, sendo direito llquido e certo da beneficiaria da pensé&o alimenticia a
isencao do imposto de renda.

A decisdo denegatoria de primeira instancia foi proferida com dispensa de Ementa
conforme Portaria RFB n° 2.724, de 27 de setembro de 2017.

Cientificado da deciséo de primeira instancia em 07/11/2019 (e-fls. 152), o sujeito
passivo interpbs, em 09/12/2019 (e-fls. 156), Recurso Voluntario, repisando seus argumentos
impugnatorios e anexando laudo que entende estar de acordo com os requisitos legais (e-fl.276),
ja que o laudo anterior fora contestado pela RFB. Pede cancelamento do lancamento. Em
26/01/2020 manifesta-se novamente (e-fl. 281) reforcando suas razfes recursais ja expostas.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

O litigio recai sobre Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas no
valor de R$66.444,29.

N&o ha questbes preliminares a serem ora apreciadas.

Em continuidade, para apreciacdo do direito a isencdo de imposto de renda
sobre rendimentos de pessoas fisicas portadoras de moléstia grave, deve-se citar a legislacao
vigente a época dos fatos (art. 6°, inciso X1V, da Lei n® 7.713, de 1988, com a nova redacéo dada
pelo art. 47 da Lei n°® 8.541, de 1992, e artigo 30 da Lei n® 9.250, de 1995), abaixo colacionada:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

()

X1V - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente
sem servicos, e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose
ativa, alienacdo mental, esclerose-multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase,
paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avancados da doenca de Paget
(osteite deformante), contaminacdo por radiagdo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma; (Redagdo dada pela Lei n°
8.541, de 1992) (Vide Lei 9.250, de 1995) (ora destacado)

Neste diapasdo, destaquem-se as simulas CARF n%® 43 e 63, de observancia
obrigatoria por este Colegiado:

Sumula CARF n° 43

Os proventos de aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, motivadas por acidente
em servico e os percebidos por portador de moléstia profissional ou grave, ainda que
contraida apds a aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, sdo isentos do imposto
de renda.

Sumula CARF n° 63

Para gozo da isengdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de moléstia
grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou penséo e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial
emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

Portanto, para reconhecimento da isencéo pleiteada, é necessaria a comprovacao
da existéncia de duas condi¢fes concomitantes: (i) que os rendimentos sejam oriundos de

aposentadoria, reforma ou pensao e (ii) que o contribuinte seja portador de uma das patologias
previstas pela legislacdo de regéncia atestado em laudo médico que cumpra os requisitos legais.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8541.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8541.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art30
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Complemente-se indicando que de acordo com o 85° art. 39 do Regulamento do
Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/1999), a data de inicio da isencao € a data do laudo pericial,
ou a data de diagnostico da doenca, quando indicada no laudo. In verbis:

§5° As isencBes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos
rendimentos recebidos a partir:

I - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou penséo;

Il -do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for
contraida ap6s a aposentadoria, reforma ou penséo;

I11 - da data em que a doenga foi contraida, quando identificada no laudo pericial. (ora
destacado)

Vejam se entdo os motivos ensejadores para manutencdo do langamento expostos
pela Primeira Instancia, através dos seguintes excertos de seu voto:

Observe-se que o conteido normativo do art. 6°, XIV e XXI, da Lei 7.713/88, com as
alteracOes posteriores promovidas, € peremptorio ao conceder o beneficio fiscal em
favor dos aposentados, pensionistas e reformados portadores das moléstias graves
explicitamente mencionadas, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da
aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é
taxativo (numeras clausus), vale dizer, restringe a concessdo de isencdo as situacdes
nele enumeradas. Consectariamente, revela-se interditada a interpretagdo das normas
concessivas de isen¢do de forma analdgica, restando consolidado entendimento no
sentido de ser incabivel interpretagdo extensiva do aludido beneficio a situacdo que ndo
se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuido pelo art. 111, II,
do CTN. o qual. de forma irretorquivel, demarca os limites interpretativos para a
outorga da isencdo. O rigor procede, uma vez que normas isentivas sdo de disposi¢édo
excepcional.

Dito isso. compulsando os autos, especialmente os Laudos apresentados (fls. 09-11).
verifica-se que neles esta consignada, de forma peremptéria, a moléstia que acomete a
Sra. Cynthia Prandini: esquizofrenia parandide. Logo. com base nisso, ndo faz jus a
isencdo, pois ndo integra essa enfermidade o supracitado rol das doengas passiveis de
isencdo. Conforme explanado, para o gozo do beneficio, o Laudo deve espelhar a
mesma doenca enunciada na lei. Literalmente.

Neste momento recursal, traz entdo a interessada novo laudo (e-fl. 276), o qual
pode ser apreciado com relativizacdo de sua preclusdo, com base no disposto no Decreto n°
70.235/1972, art. 16, inciso Ill e § 4° uma vez que visa a complementacdo dos argumentos e
provas ja expostos em sede impugnatoria e a contrapor argumento de primeira instancia.

No referido documento verifica-se entdo que a alimentanda é acometida de
moléstia grave prevista em lei, indicada por CID, desde periodo anterior ao ano calendario do
lancamento, tendo sido elaborado por meédica que integra o corpo do Tribunal de Contas do
Municipio de Sao Paulo.

Dessa forma, suprida a caréncia probatdria apontada pela fiscalizacéo e pela DRJ,
devendo portanto ser afastado o langamento, j& que os rendimentos em questdo tem natureza
isenta.

Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos apresentados pela
contribuinte, ha motivo para retificagéo da Decisdo a quo proferida.

Dispositivo
Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntério.
(documento assinado digitalmente)
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Ricardo Chiavegatto de Lima



